
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.130 - RS 
(2014/0331167-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MIRNA CARLOT 
ADVOGADO : JORGE ANDRÉ ORTOLAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. NÃO RECONHECIDO 
O INÍCIO DE PROVA MATERIAL PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. CONJUNTO PROBATÓRIO DESARMÔNICO. 
DOCUMENTAÇÃO EM NOME DE CÔNJUGE. TRABALHADOR 
URBANO APOSENTADO COMO CONTADOR. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

1. De fato, o trabalho urbano de um dos membros do 
grupo familiar não descaracteriza, por si só, os demais integrantes como 
segurados especiais. Contudo, o Tribunal a quo foi claro ao afirmar que 
não foram juntadas outras provas suficientes a reforçar a documentação 
apresentada para a comprovação do efetivo exercício da atividade rural 
por tempo necessário à concessão do benefício; nem demonstrada, de 
forma inconteste, a dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência 
do grupo familiar. Precedentes. Recurso repetitivo: REsp 1.304.479/SP, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19/12/2012.

2. Dessa forma, não se tratando de simples valoração de 
prova, impossível rever o posicionamento do Tribunal de origem, quanto 
à ausência de início de prova material da atividade rural, porquanto tal 
análise demanda, no caso concreto, o necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável pelo Superior Tribunal de Justiça, no recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ. Precedentes.

3. Quanto à interposição pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, a jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a 
incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, 
uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
concreto com base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.130 - RS 
(2014/0331167-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MIRNA CARLOT 
ADVOGADO : JORGE ANDRÉ ORTOLAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MIRNA CARLOT contra 
decisão monocrática que negou provimento ao agravo nos termos da seguinte ementa (fl. 
529, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. NÃO RECONHECIDO O 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
CONJUNTO PROBATÓRIO. DOCUMENTAÇÃO EM NOME DE 
CÔNJUGE TRABALHADOR URBANO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO IMPROVIDO". 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região cuja ementa guarda os 
seguintes termos (fl. 414, e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS.

1. Restando não comprovado nos autos o exercício da atividade 
laborativa rural na condição de segurado especial durante o período 
de carência, não há como ser concedida a aposentadoria por idade 
rural".

Alega a agravante que, "em matéria previdenciária é fácil constatar 
exemplos da não aplicação da Súmula 7/STJ, quando trata-se de VALORAÇÃO DO 
CONTEÚDO PROBATÓRIO, situação que ocorre no caso dos autos. Ademais, a 
decisão que negou provimento ao Agravo, sob fundamento de que a 
Segurada/Agravante pretende, na verdade, a rediscussão dos aspectos fáticos e 
probatórios da demanda, o que encontraria óbice na Súmula 07/STJ, não prospera, 
eis que na verdade a Agravante, em seu Recurso, não pretende revolver a matéria 
fática, mas tão somente discutir a matéria legal violada, a qual inclusive é 
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contrária ao entendimento deste Egrégio STJ. Ainda, a Agravante também busca a 
VALORAÇÃO DAS PROVAS, o que não encontra óbice na mencionada Súmula, 
conforme insistemente afirmado." (fl. 621, e-STJ).

Aduz que, "mesmo que o marido da Agravante tenha se aposentado 
como “empregado urbano” (inscrição de “contador”, tendo contribuindo em tal 
sentido), deve-se reiterar que o mesmo, embora tivesse emprego na cidade, 
NUNCA DEIXOU DE TRABALHAR NA AGRICULTURA , pois, nas horas vagas e 
nos finais de semana, sempre trabalhou na agricultura. E a Agravante também, 
desde que casou, sempre trabalhou na agricultura, o que faz até esta data. Ainda, 
conforme COMPROVADO NESTES AUTOS, a agricultura sempre foi de 
fundamental importância para o casal, uma vez que COMPLEMENTAVA A 
RENDA DOS MESMOS , sendo que, não fossem os lucros advindos da agricultura, 
a Agravante e seu esposo certamente teriam passado por maiores dificuldades 
econômicas" (fl. 625, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.130 - RS 
(2014/0331167-9)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. NÃO RECONHECIDO 
O INÍCIO DE PROVA MATERIAL PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. CONJUNTO PROBATÓRIO DESARMÔNICO. 
DOCUMENTAÇÃO EM NOME DE CÔNJUGE. TRABALHADOR 
URBANO APOSENTADO COMO CONTADOR. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

1. De fato, o trabalho urbano de um dos membros do 
grupo familiar não descaracteriza, por si só, os demais integrantes como 
segurados especiais. Contudo, o Tribunal a quo foi claro ao afirmar que 
não foram juntadas outras provas suficientes a reforçar a documentação 
apresentada para a comprovação do efetivo exercício da atividade rural 
por tempo necessário à concessão do benefício; nem demonstrada, de 
forma inconteste, a dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência 
do grupo familiar. Precedentes. Recurso repetitivo: REsp 1.304.479/SP, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19/12/2012.

2. Dessa forma, não se tratando de simples valoração de 
prova, impossível rever o posicionamento do Tribunal de origem, quanto 
à ausência de início de prova material da atividade rural, porquanto tal 
análise demanda, no caso concreto, o necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável pelo Superior Tribunal de Justiça, no recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ. Precedentes.

3. Quanto à interposição pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, a jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a 
incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, 
uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
concreto com base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Agravo Regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
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prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, o Tribunal de origem, 
soberano na análise dos elementos de prova dos autos, refutou o início de prova 
material, bem como entendeu que o conjunto probatório se mostrou desarmônico, não 
reforçando a documentação apresentada para a comprovação do efetivo exercício da 
atividade rural por tempo necessário à concessão do benefício. É o que se pode 
depreender do seguinte trecho do acórdão (fls. 407/412, e-STJ):

"Controverte-se nos autos acerca do direito da parte autora à 
concessão de APOSENTADORIA POR IDADE RURAL, desde a data 
do requerimento administrativo (22/03/2011 - fl. 53).

Primeiramente, cumpre esclarecer o conceito de segurado 
especial.

A Lei n° 8.213/91 em seu artigo 11, inciso VII, assim dispõe 
acerca dos segurados especiais:

(...)
A concessão de aposentadoria rural por idade, devida a partir 

da DER, está condicionada à comprovação do implemento da idade 
mínima exigida, de sessenta anos para o homem e de cinqüenta e 
cinco anos para a mulher, e do labor rural correspondente ao 
período de carência relativo ao ano da data de entrada do 
requerimento administrativo (DER entre 01-09-1994 e 28-4-1995) ou 
relativo ao ano em que cumprido o requisito etário (na vigência da 
Lei n° 9.032/95, a partir de 29-04-1995), contado retroativamente à 
data da implementação dos requisitos, ainda que a atividade se dê de 
forma descontínua, ou, se nesta ocasião não tiver sido ele 
implementado, por um dos subseqüentes previstos na tabela anexa 
ao artigo 142 antes citado, não importando que após preenchidos 
tais pressupostos, sobrevenha a perda daquela condição, a teor do 
art. 102, § 1o da Lei de Benefícios. A concessão do benefício 
independe, pois, de recolhimento de contribuições previdenciárias.

No caso em que o requerimento administrativo e o implemento 
da idade mínima tenham ocorrido antes de 31-08-1994 (data da 
publicação da Medida Provisória n. 598, que introduziu alterações 
na redação original do art. 143 da Lei de Benefícios, sucessivamente 
reeditada e posteriormente convertida na Lei n. 9.063/95), o 
segurado deve comprovar o exercício de atividade rural, anterior ao 
requerimento, por um período de 5 anos (60 meses), não se aplicando 
a tabela do art. 142 da Lei n° 8.213/91.

Quanto à demonstração do exercício da atividade rural, 
encontra-se averbado no parágrafo 3o do art. 55 da Lei de Benefícios 
da Previdência que a comprovação do tempo de serviço para os 
efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 
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judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando 
baseada em início de prova material, não sendo admitida prova 
exclusivamente testemunhai, salvo na ocorrência de motivo de força 
maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.

Complementando a matéria, cuidou o legislador de elencar no 
art. 106 do mesmo Diploma os meios destinados à demonstração do 
exercício da atividade rural e, ainda que se entenda o referido rol 
meramente enunciativo, à evidência, alguma prova material há de 
ser produzida.

Registra-se que o início de prova material, consoante 
interpretação sistemática da lei, será feito mediante documentos que 
comprovem o exercício da atividade rural, devendo ser 
contemporâneos ao período de carência, ainda que parcialmente.

De outro modo, não há impedimento a que sejam considerados 
os documentos emitidos em período próximo ao controverso, desde 
que indiquem a continuidade dessa atividade.

Os documentos apresentados em nome de terceiros, sobretudo 
quando dos pais ou cônjuge, consubstanciam início de prova 
material do labor rural, de acordo com a Súmula n° 73, desta Corte, 
haja vista que o trabalho com base em uma única unidade produtiva 
tem como regra a documentação emitida em nome de uma única 
pessoa.

Tal orientação, agora sumulada, decorre da própria 
interpretação possibilitada pelo art. 11 da Lei de Benefícios, que 
define o regime de economia familiar como aquele em que os 
membros da família exercem "em condições de mútua dependência e 
colaboração", sendo certo, repita-se, que os atos negociais da 
entidade respectiva, via de regra, serão formalizados não de forma 
individual, mas em nome do pater familiae, que é quem representa o 
grupo familiar perante terceiros, função esta exercida, normalmente, 
pelo genitor ou cônjuge masculino (STJ, REsp 506.959/RS, Rei. Min. 
Laurita Vaz, j. 07-10-03; REsp 603.202, Rel. Min. Jorge Scartezzini, 
j. 06-05-04 e REsp. 538.232/RS, Rei. Min. Laurita Vaz, j. 15-03-04).

Oportuno, no presente caso, conferir-se decisão unânime 
proferida pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, em 26 
de outubro de 1999, assim ementada:

(...)
Não se pode deixar de mencionar, parte do voto proferido pelo 

Exmo. Sr. Ministro Edson Vidigal, no REsp. n° 237.378, publicado no 
DJ de 08-03-2000, que com muita propriedade analisou a questão 
proposta:

(...)
No caso concreto
Para a comprovação do trabalho agrícola no período de 
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carência, a parte autora juntou aos autos documentos, dos quais se 
destacam:

a) certidão de seu casamento, celebrado em 1978, onde o 
marido da autora consta qualificado como contabilista (fl. 58);

b) notas fiscais de produtor em nome da autora e seu marido 
referentes aos períodos de 1993 a 2011 (fls. 59/100);

c) registro de imóvel da Comarca de Sarandi/RS de uma fração 
de terras de cultura onde constam qualificados como adquirentes a 
autora e seu marido, datado em 1989 (fl. 128);

d) registro de imóvel da Comarca de Sarandi/RS de terras de 
cultura onde constam qualificados como adquirentes a autora e seu 
marido, datado em 2009 (fl. 129)

Inquirida em audiência realizada em 23/08/2012, a testemunha 
Oneida Lúcia Vieira (mídia digital - fl. 282), não impugnada pelo 
Instituto Previdenciário, afirmou o seguinte:

(...)
Diante disso, considerando a existência de vínculos 

empregatícios no âmbito urbano (fl. 225) e aposentadoria por 
tempo de contribuição do cônjuge da autora, com proventos no 
valor de R$ 2.330,13 (dois mil trezentos e trinta reais e treze 
centavos - fl. 226) e que continuou contribuindo para o INSS na 
categoria de contribuinte individual mesmo após aposentado 
(02/2002 a 06/2006), conclui-se, pois, que não restou demonstrado 
nos autos a condição de segurada especial da autora durante a 
carência, visto que seu suposto labor revestiu-se de 
complementaridade.

Destarte, a sentença merece ser reformada para afastar a 
concessão do benefício, porquanto restou descaracterizado o labor 
rural da autora em regime de economia familiar, durante o período 
correspondente à carência, razão pela qual a parte autora não faz 
jus ao benefício da aposentadoria por idade rural.

Em conseqüência, os ônus da sucumbência devem ser 
invertidos, determinando-se à parte autora o pagamento da verba 
honorária, fixada em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas 
vencidas, e das custas processuais, suspensa a exigibilidade por 
litigar sob o pálio da Assistência Judiciária Gratuita, que ora defiro, 
nos termos da Lei n° 1.060/50.

Frente ao exposto, nos termos da fundamentação, voto por dar 
provimento ao recurso do INSS e à remessa oficial".

Entender de modo diverso do consignado pela Corte a quo exige o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

A propósito:
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"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RURAL. PROVA 
MATERIAL INIDÔNEA E INSUFICIENTE À COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE CAMPESINA. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Discute-se nos autos a comprovação do exercício da 
atividade rural pela parte autora, como boia-fria, no período de 1962 
a 1971, para o fim de concessão do benefício de aposentadoria por 
tempo de contribuição.

2. In casu, o Tribunal de origem entendeu que as provas 
apresentadas não eram idôneas a comprovar a atividade rurícola, 
bem como não se prestavam a demonstrar o necessário período de 
carência. Entender de modo diverso do consignado pela Corte a quo 
exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pela 
Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 436.485/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/2/2014, DJe 
27/2/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. TRABALHADORA RURAL. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. 
SÚMULA 07/STJ.

I - Rever o posicionamento do Tribunal de origem, quanto à 
ausência de início de prova material da atividade rural, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável pelo 
Superior Tribunal de Justiça, no recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial.

II - Agravo Regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.242.051/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 26/8/2014, DJe 29/8/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE RURAL. REEXAME DE PROVAS. VERBETE N. 7 DA 
SÚMULA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO."

(AgRg no AREsp 140.195/MG, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/4/2012, DJe 7/5/2012.)
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"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. RECONHECIMENTO DO 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURAL. PROVA EXCLUSIVAMENTE 
TESTEMUNHAL. SÚMULA 149/STJ. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Embora o exercício de atividade urbana por quaisquer dos 
membros da família, não descaracteriza a condição de segurado 
especial, em regime de economia familiar, para o reconhecimento do 
tempo de serviço rural é indispensável a apresentação de início de 
prova material contemporâneo à época dos fatos alegados, a teor do 
art. 55, § 3º, da Lei nº 8.213/1991 e da Súmula nº 149 do Superior 
Tribunal de Justiça.

2. Rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto à 
inexistência de início de prova material, apta a comprovação do 
período de carência demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, providência sabidamente incompatível com a via 
estreita do recurso especial. (Súmula nº 7/STJ).

3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.294.512/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 28/2/2012, DJe 
14/3/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. SEGURADA ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
IDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL NÃO CORROBORADA POR 
PROVA TESTEMUNHAL. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."
(AgRg no REsp 1.310.840/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/6/2012, DJe 
18/6/2012.)

Não se desconhece o entendimento desta Corte no sentido de que o 
exercício de atividade urbana, por si só, não descaracteriza a qualidade de segurado 
especial do ruralista, nem também a possibilidade de no recurso especial, em especial 
nos casos de apreciação do início da prova material dos ruralistas, valorar-se as provas 
de forma casuística.

Contudo, é de se ressaltar que a atividade urbana do cônjuge e, na 
hipótese, sua aposentadoria como contador, afasta a eficácia probatória dos documentos 
apresentados em nome do consorte. Assim, deveria ser juntada outras provas materiais 
em nome próprio ou comprovar de forma inconteste a dispensabilidade do trabalho rural 
da esposa para a subsistência do grupo familiar. Esse entendimento restou, inclusive, 
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consolidado pela Primeira Seção do STJ no julgamento do REsp 1.304.479/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, submetido ao rito do art. 543-C do CPC. 

A propósito, a ementa do referido julgado: 

"RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TRABALHO RURAL. 
ARTS. 11, VI, E 143 DA LEI 8.213/1991. SEGURADO ESPECIAL. 
CONFIGURAÇÃO JURÍDICA. TRABALHO URBANO DE 
INTEGRANTE DO GRUPO FAMILIAR. REPERCUSSÃO. 
NECESSIDADE DE PROVA MATERIAL EM NOME DO MESMO 
MEMBRO. EXTENSIBILIDADE PREJUDICADA. 

1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de 
desfazer a caracterização da qualidade de segurada especial da 
recorrida, em razão do trabalho urbano de seu cônjuge, e, com isso, 
indeferir a aposentadoria prevista no art. 143 da Lei 8.213/1991. 

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não evidencia ofensa ao art. 535 do CPC. 

3. O trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar 
não descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurados 
especiais, devendo ser averiguada a dispensabilidade do trabalho 
rural para a subsistência do grupo familiar, incumbência esta das 
instâncias ordinárias (Súmula 7/STJ). 

4. Em exceção à regra geral fixada no item anterior, a 
extensão de prova material em nome de um integrante do núcleo 
familiar a outro não é possível quando aquele passa a exercer 
trabalho incompatível com o labor rurícola, como o de natureza 
urbana. 

5. No caso concreto, o Tribunal de origem considerou algumas 
provas em nome do marido da recorrida, que passou a exercer 
atividade urbana, mas estabeleceu que fora juntada prova material 
em nome desta em período imediatamente anterior ao implemento do 
requisito etário e em lapso suficiente ao cumprimento da carência, o 
que está em conformidade com os parâmetros estabelecidos na 
presente decisão. 

6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ."

(REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/12/2012.) 

Ainda nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS NÃO AFASTADOS.

1. Nos termos da firme compreensão do Superior Tribunal de 
Justiça, o posterior exercício de atividade urbana pelo esposo, por si 
só, não descaracteriza a autora como segurada especial, mas afasta 
a eficácia probatória dos documentos apresentados em nome do 
cônjuge varão.

2. A reforma do entendimento fixado pelo Tribunal de origem, 
no sentido da ausência de demonstração do labor campesino da 
autora, pelo período de carência, demanda aprofundado reexame do 
acervo probatório dos autos, procedimento que encontra óbice na 
dicção da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 605.570/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 2/12/2014, DJe 18/12/2014.)

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
RECONHECIMENTO DE LABOR RURAL. INEXISTENTE  O 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA MATERIAL DO 
CÔNJUGE. POSTERIOR CONDIÇÃO DE EMPREGADOR 
URBANO E DE COMERCIÁRIO. DESCARACTERIZAÇÃO DO 
REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. INCURSÃO NO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SITUAÇÃO FÁTICA DIVERSA. FALTA DE 
IDENTIDADE ENTRE OS JULGADOS.

1. O Tribunal de origem entendeu por insuficientes as provas 
materiais juntadas aos autos em nome da própria recorrente, e que a 
posterior condição do cônjuge de empregador rural 
descaracterizaria o regime de economia familiar. Foi ressalvado, 
ainda, que o teria recebido benefício de auxílio-doença na condição 
de comerciário.

2. Não se pode mudar o entendimento da Corte de origem, 
soberana na análise dos elementos de prova, de que se deu por 
descaracterizado o alegado trabalho em regime de economia 
familiar, pois é atribuição que escapa da função constitucional deste 
Tribunal e encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

3. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 
vista a situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem 
deu solução à causa.

Agravo regimental improvido."
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(AgRg no AREsp 584.547/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 
29/10/2014.)

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL. DOCUMENTAÇÃO EM 
NOME DE CÔNJUGE TRABALHADOR URBANO. 
IMPOSSIBILIDADE DE PROVA EXCLUSIVAMENTE 
TESTEMUNHAL. APOSENTADORIA RURAL INDEVIDA. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
JUNTADA DE DOCUMENTO NOVO. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

1.   Esta Corte, no julgamento do Recurso Especial 
1.304.479/SP, representativo da controvérsia, firmou entendimento 
de que, embora seja admissível a comprovação de atividade rural 
mediante a qualificação de lavrador do marido na certidão de 
casamento, é inaceitável a utilização desse documento como início de 
prova material quando se constata, como no caso em apreço, que o 
cônjuge, apontado como rurícola, vem a exercer posteriormente 
atividade urbana.

2.   A juntada de documentos em sede de Agravo Regimental 
nesta instância especial mostra-se inviável, à luz da preclusão 
consumativa. Precedente: EDcl no REsp 1.221.718/RJ, 6T, Rel. Min. 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 23.04.2012. 3.   Agravo 
Regimental desprovido."

(AgRg no REsp 1.312.586/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/5/2014, 
DJe 3/6/2014.)

No caso dos autos, a Corte de origem expressamente consignou não ser 
possível a extensão da qualidade de rurícola à recorrente, com fulcro em prova material, 
como já visto nos trechos do acórdão recorrido transcritos. Portanto, impossível afastar 
a incidência da Súmula 7/STJ no caso concreto.

Outrossim, quanto à interposição pela alínea "c", além de a agravante não 
ter apresentado a divergência nos moldes legais e regimentais, este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, 
com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
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SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de reexame de prova. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
em obediência aos Princípios da Economia Processual e da 
Fungibilidade. EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011.

(...)
6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

análise da violação do art. 1º da Lei n. 1.533/519, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, 
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
guerreado com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o 
que implica reexame de provas, inviável em sede de recurso especial, 
nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.

7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência 
pacífica desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido."

(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 
25/2/2013.)

"ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 
impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 7/STJ, 
porquanto demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da 
mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é 
obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo 
óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012.
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3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.317.052/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 
9/5/2013.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. A a alteração do acórdão recorrido para se acolher a tese de 
que a impugnação do contribuinte se deu antes da inscrição do 
débito em dívida ativa, bem como modificar a natureza da petição 
apresentada ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, além 
de reconhecer que a mesma não foi protocolada tempestivamente, 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a incidência da 
Súmula 7/STJ também impede o exame de dissídio jurisprudencial.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.358.655/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/4/2013, 
DJe 16/4/2013.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0331167-9 AREsp 640.130 / RS

Números Origem:  00045022720118210069  00063740520134049999  06911100019604  11100019604  
45022720118210069  63740520134049999  6911100019604

PAUTA: 02/06/2015 JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MIRNA CARLOT
ADVOGADO : JORGE ANDRÉ ORTOLAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MIRNA CARLOT
ADVOGADO : JORGE ANDRÉ ORTOLAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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